
Este suplemento é parte integrante do Boletim Informativo CulturAche –N.º 199 - Outubro 2021                                  
Coordenação: Adalgisa Dias   

 

 

Quais as razões que levaram ao fracasso do Golpe de 25 de novembro      

de 1975?  

Resumo 

Esta pergunta orientará a investigação, que se-

guirá uma abordagem histórica, através um mé-

todo cronológico, sobre a análise do PREC e do 

‘Verão Quente’, fruto das radicalizações ideoló-

gicas no interior do MFA. Este apoia movimen-

tos de esquerda, o ‘gonçalvismo’ e alguma extre-

ma-esquerda, entrando em confronto político 

com a direita e o centro-esquerda. Procura-se 

encontrar razões que forçaram este golpe e da 

existência de duas interpretações sobre o mesmo.  

Se houve mau aprestamento e desorganização 

com o abandono das principais figuras ou capa-

cidade de os opositores forçarem o adversário, 

que já denotava dificuldades, a comparecer no 

terreno, a fim de o derrotar. Pretende-se, igual-

mente, perceber o seu impacto na imprensa, o 

papel de atores a nível internacional, das institui-

ções ligadas a Portugal e ainda o comportamento 

de uma população que, apesar da sua aliança na 

revolução com o MFA, rejeitou aventureirismos, 

abortando o que poderia ter sido uma guerra ci-

vil. Verificar ainda se a propalada ‘Aliança Povo

-MFA’ se foi esbatendo, gorando as expetativas 

dos organizadores do golpe, que contavam com 

o apoio popular, o que, conjugado com o aban-

dono de alguns dos  protagonistas principais, 

veio a resultar no insucesso do golpe. 

Revisão da literatura 

A partir de 1975 e na sequência do golpe falhado 

de 11 de março, pelas forças da extrema-direita, 

veem ao de cima as crispações e divergências 

quanto ao rumo a seguir quer dos militares que 

incorporam o MFA e o Conselho da Revolução 

quer de outros protagonistas da revolução que se 

encontravam fora destes movimentos. 

“Entre 1974 e 1976, vive-se em Portugal um pe-

ríodo de transição pré-constitucional dominado 

por ambiente ideológico esquerdizante fruto de 

uma recentragem - utópica e libertária - à esquer-

da” (Mendes, 2020:174). A população olhava 

com admiração a instituição militar já que esta a 

libertara de um jugo com 48 anos. A aliança 

‘Povo-MFA’ era exaltada. Por outro lado, asso-

ciado a estes fenómenos, devido a uma maior 

participação no processo democrático, crescem 

algumas divisões com o aumento do poder rei-

vindicativo através de manifestações e greves.  

Contudo uma maioria da população apoia as 



forças políticas liderada pelo PS, PPD e os milita-

res moderadas, que defendem, acima de tudo, a 

continuação do processo democrático. 

O PREC e o “Verão Quente”, decorrentes do 11 

de março de 1975, vão instalar uma radicalização 

ideológica à esquerda através dos Governos pro-

visórios de Vasco Gonçalves apoiados pelo PCP. 

As tensões no MFA e o apoio de alguns dos seus 

elementos a projetos de esquerda radical vão levar 

ao golpe do 25 de novembro de 1975.  

A literatura revela alguma discordância sobre co-

mo este golpe foi organizado e das razões que o 

motivaram ou forçaram. Sobre as desistências, 

pelo menos das figuras principais, há poucos es-

clarecimentos e algumas ambiguidades. Cunhal 

afirma “(…)  que, não existia, do lado dos comu-

nistas, uma cadeia de comando militar, um plano, 

uma organização ou poder para avançar. Segundo 

Cervelló, (…) a esquerda militar cria uma espécie 

de ‘diretório’ (…) um grupo político-militar (…) 

que mantinha frequentes contactos com o PCP 

(…)” (Reis, 2016:51). Acerca da possibilidade de 

uma guerra civil alguns autores defendem que 

existiu uma “contrarrevolução mansa que se esta-

beleceu com a “normalização democrática”. Para 

outros, mantem-se a dúvida e questionam se “(…) 

houve ou não uma tentativa de golpe de Estado 

(…) e quais os seus autores?” (Rosas, 2014/15: 

13).  

Mantem-se uma incerteza que nem esclarece 

quem foram os autores do golpe nem evidencia se 

o mesmo esteve ou não para se concretizar, em 

face das desistências já que receavam enfrentar os 

“their opponents who were prepared to fight 

back” (Castanho, 2015:24). Talvez por isso um 

semanário da altura anunciava em título nas suas 

páginas, “Um golpe descomandado” (DN, 

25.11.1975). As primeiras páginas dos Diários de 

Notícias (25.11.1975, p.2) e Expresso 

(01.12.1975, p.1) espelham essas divergências 

insanáveis, enquanto evidenciavam a desorienta-

ção dos protagonistas do golpe. 

Há ainda quem acrescente que os acontecimentos 

trouxeram “a consolidação do regime democráti-

co-liberal em Portugal” (Varela, 2012:420). A 

ideia subjacente ao golpe é que tudo não passou 

de um processo político-militar com uma fraca e 

rápida confrontação entre uma esquerda utópica 

de um lado e as forças moderadas vencedoras do 

outro. A literatura revela ainda que existem duas 

interpretações distintas face às razões que leva-

ram ao fracasso do golpe de 25 de novembro: 

uma que se centra na desorganização, falta de li-

derança, mau aprestamento do golpe e da desis-

tência dos protagonistas principais; e, outra, que 

destaca as ações das forças moderadas, civis e 

militares, que “iniciaram acções tendentes a pro-

vocar o adversário para o obrigar a responder ou 

então a perder por falta de comparência” (Varela, 

2012:420). Esta razão é abordada também por 

outros autores, concluindo que “a Esquerda Revo-

lucionária Militar respondeu à última provocação 

do campo oposto” (Cruzeiro, 2001: ponto 6). 

Costa Gomes liderou a crise, conseguiu gerar 

consensos que evitaram um mal maior, Melo An-

tunes do Grupo dos Nove (dos moderados), Ra-

malho Eanes e Vasco Lourenço em conjunto com 

o PS e PPD encontraram formas de unir esforços 

na consolidação do processo democrático. Vasco 

Gonçalves demite-se e o PCP ‘reabilita-se’ para 

se manter no processo político da democracia.  

Do ponto de vista teórico, segundo William Tho-

mpson (1975), a força dos golpes militares abran-

ge uma ampla gama de abordagens e focos analí-

ticos, envolvendo questões que tratam de dois ní-

veis básicos de análise: o sistema sociopolítico e 

o subsistema militar.  

Características essas ou atributos do sistema/



subsistema em que se acredita que facilitam ou 

dificultam a ocorrência de golpes. E, nessa con-

formidade, a política de golpes pode ser generali-

zada através de um processo de vulnerabilidade 

do regime, e que estes se desenvolvem quando as 

estruturas e líderes governamentais perderam ou 

estão em processo de perder as bases de apoio 

político além do militar. A estas associa-se a falta 

de suporte do regime em face dos baixos níveis de 

desenvolvimento económico, de mobilização so-

cial e de ordem pública, a que se aliam ainda a 

alguns pontos fracos na organização miliar, como 

as clivagens internas e a falta de coesão. Todavia 

as motivações ou da falta delas sobre o golpe ain-

da estão pouco explícitas na literatura, bem como 

a ausência de conhecimento sobre pensamento da 

extrema-esquerda, face às múltiplas fações no in-

terior deste movimento revolucionário. Acrescen-

ta-se ainda alguma controvérsia em volta da inter-

pretação dos factos históricos e dos protagonistas 

do golpe de 25 de novembro de 1975.  

 

Descrição dos acontecimentos 

Quais as razões que levaram ao fracasso do 

Golpe de 25 de novembro de 1975?  

O objetivo geral a que propomos é identificar as 

razões que levaram ao golpe de 25 de novembro 

de 1975 e contribuir para a clarificação das distin-

tas interpretações sobre o fracasso do mesmo. 

 - Analisar as clivagens e falta de coesão no inte-

rior do MFA, as razões que levaram ao alheamen-

to de algumas figuras de relevo, que abandonaram 

o processo e perceber motivos que geraram des-

confianças por parte de personalidades do Conse-

lho da Revolução; 

- Compreender os movimentos sociais, a impren-

sa e o contexto internacional na sua interação com 

o clima que se vivia em Portugal (a perspetiva de 

uma guerra civil que, poderá nunca ter estado imi-

nente);  

Perceber se houve planos dos mentores do golpe 

ou a sua inexistência deriva de não encontrarem 

condições para o realizarem com sucesso ou ainda 

a perceção de que a direita e o centro-esquerda os 

puxavam para uma armadilha. Por fim, a missão 

impossível de encontrar derrotados.  

Porém, face às lacunas encontradas na literatura, 

importa esclarecer um conjunto de outras ques-

tões por forma a cumprir os objetivos de investi-

gação acima definidos. 

O 25 de Novembro cruza-se numa multiplicidade 

de acontecimentos com o sistema político, militar, 

social e internacional. É um processo que levanta 

sempre muitas dúvidas na sua abordagem e tem 

‘leituras’ diferentes por parte da literatura que se 

debruça sobre o assunto. Existe a continuidade de 

uma questão central sobre se houve ou não uma 

tentativa de golpe de Estado. E a existir quem fo-

ram os seus autores, o que motivou o seu abando-

no e, acima de tudo, quem deu a ordem para os 

para-quedistas saírem.  

Mantem-se a polémica sobre se foi uma tentativa 

de golpe ou uma clarificação da vida político-

militar portuguesa. Há um conjunto de protago-

nistas no interior do MFA que vão tomando op-

ções radicais durante o PREC e o ‘Verão Quente’ 

de 1975, assumindo uma radicalização ideológica 

liderada no terreno pelos governos provisórios 

gonçalvistas apoiados pelo PCP.  Alguns militares 

moderados, como Melo Antunes do ‘Grupo dos 

Nove’, Vasco Lourenço e Eanes entre outros, em 

conjunto com o PS de Mário Soares, preferencial-

mente, e PPD de Sá Carneiro, são oposição ao 

movimento da esquerda e da extrema-esquerda 

que se começa a desenvolver a partir do MFA e 

do Conselho da Revolução. É, por isso, necessá-

rio problematizar os comportamentos, decorrentes 

desta ação, dos conselheiros da Revolução,  do  



Presidente da República Costa Gomes e da demis-

são de Otelo de comandante da Região Militar de 

Lisboa.  

Importa, também, questionar a importância dos 

atores internacionais, considerando que existia 

uma preocupação clara dos EUA e da Europa 

Ocidental, em plena Guerra Fria, no apoio da 

Rússia, embora não assumido totalmente, no de-

curso do PREC à ‘aliança’ MFA-PCP liderada 

pelos Governos Provisórios de Vasco Gonçalves. 

Existe também um crescente interesse dos Esta-

dos Unidos e da Europa Ocidental no desenvolvi-

mento político em Portugal, que fica a dever-se à 

participação deste no sistema de defesa da NA-

TO. Para além disso, existiam canais de comuni-

cação já estabelecidos em instituições europeias e 

comércio bilateral – NATO, EFTA e CEE, que 

ligavam Portugal ao mundo.  

Na dimensão político-ideológica, estava em causa 

a escolha de um modelo de regime político, sendo 

fundamental identificar as fações existentes no 

MFA e o debate político entre elas. Melo Antunes 

defende uma democracia pró-Ocidental ao mesmo 

tempo que lança um desafio aos radicais do MFA, 

afirmando que as forças moderadas estão prepara-

das para resistir ao golpe. Vasco Lourenço e Ea-

nes têm a mesma opinião, mantendo este grupo 

contatos preferenciais com o PS (Reis, 2016:50). 

Vai-se definindo uma clara maioria que se opõe 

ao golpe e que não deseja entrar numa possível 

guerra civil. Neste âmbito, questiona-se a impor-

tância da comunicação social, uma vez que ocor-

rem vários conflitos, nomeadamente com o jornal 

República e saneamentos no Diário de Notícias, 

Emissora Nacional, Rádio Nascença e RTP.  

Fica a pairar a dúvida se houve ou não tentativa 

de golpe. Dos seus principais mentores sabe-se 

pouco. Os que são acusados de abandonar o pro-

jeto desmentem a sua participação. Sobre os pla-

nos ou não existiram ou encontram-se incomple-

tos ou ainda “(…) havia planos a mais e chefes a 

menos” (Cruzeiro, 2005: ponto 1). Transparece 

grande desorganização no comando de uma ope-

ração que não encontra os apoios desejados e para 

mais a ‘Aliança Povo-MFA’ não funcionou a seu 

favor. Perante esta situação, ganha força a tese da 

armadilha montada pelos opositores ao golpe, que 

forçaram o adversário a comparecer, mesmo sem 

já evidenciar capacidade, a fim de o derrotar em 

campo. Estes encontravam-se organizados, ti-

nham apoios e pretendiam uma clarificação políti-

co-militar num processo inequívoco para um ca-

minho democrático.  Irão vencer e assinar o se-

gundo pacto com o MFA em fevereiro de 1976. 

As relações entre as múltiplas componentes do 

problema serão abordadas através de uma meto-

dologia histórica, de base descritiva e explicativa, 

recorrendo a análise documental (fontes primá-

rias, em particular o conteúdo da imprensa da 

época, e secundárias, como biografias e relatos de 

história oral) e bibliográfica. Na bibliografia, foi 

utilizada a literatura existente sobre este momento 

histórico em Portugal, bem como sobre o papel 

dos atores internacionais no período em análise. 

Esta investigação pretende, assim, verificar a se-

guinte hipótese de trabalho: se a ‘Aliança MFA-

Povo” se foi diluindo, dados os receios da socie-

dade portuguesa que o país se envolvesse numa 

guerra civil. Perceber se as expetativas dos orga-

nizadores do golpe, face ao apoio popular, eram 

superiores ao que se veio a verificar. Isto, conju-

gado com o abandono de alguns dos principais 

protagonistas face ao projeto de modelo político 

protagonizado, que veio a resultar no fracasso do 

golpe de 25 de novembro de 1975. 

 

Manuel Ruivo 
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